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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0000405-23.2015.815.0000
ORIGEM: 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira/PB
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Gustavo Nunes Mesquita
AGRAVADO: Gabriel Silva de Moura
ADVOGADO: José Gouveia Lima Neto

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
EXCLUSÃO  DE  CANDIDATO  DE  CONCURSO  PÚBLICO.
INTERPRETAÇÃO  DA  EXPRESSÃO  “E/OU”  INSERTA  EM  ITEM
EDITALÍCIO. FUNÇÃO DISJUNTIVA. EXEGESE CORRETA DADA
PELA  DECISÃO  VERGASTADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

1.  Segundo  o  item  5.6  do  Edital,  “estará  eliminado  deste
concurso  o  candidato  que  não  obtiver  o  mínimo  de  40%
(quarenta por cento) do total de pontos atribuídos a cada prova
de  conhecimentos  e/ou não  obtiver  o  mínimo  de  50%
(cinquenta por cento) do total de pontos atribuídos ao conjunto
de todas as provas, conforme o quadro do item 5.1.”

2. A expressão “e/ou” tem função disjuntiva, isto é, separa as
duas  orações,  emprestando-lhes  independência  e  validade
individual.

3.  Aplicando-se essa regra ao disposto no item 5.6 do Edital
chega-se à conclusão de que serão aprovados os candidatos
que  atingirem,  no  mínimo,  40%  em  cada  prova  de
conhecimento,  sem necessidade de acertar  50% do total  de
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questões. Da mesma forma, serão aprovados os que acertarem,
no  mínimo,  50%  de  toda  a  prova,  embora  não  tenham
conseguido o êxito em 40% em cada prova de conhecimento.

4. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, desprover o agravo
interno.

GABRIEL  SILVA  DE  MOURA  ajuizou  Ação  Declaratória  c/c
Obrigação de Fazer com Pedido de Antecipação de Tutela (Processo n.
0008804-17.2014.815.0181)  contra  o  ESTADO  DA  PARAÍBA,
argumentando que sua exclusão do concurso para o cargo de “Soldado PM
Combatentes – QPC” teria sido indevida, em decorrência de interpretação
equivocada do edital, porquanto, a despeito de não ter atingido 50% da
prova objetiva, acertou 40% do total de pontos atribuídos a cada prova de
conhecimento.

O autor afirmou, portanto, que cumpriu o primeiro requisito do
item 5.6 do Edital.

O Juízo de Direito da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira
concedeu  a  tutela  de  urgência,  afirmando  que  o  autor  “preencheu  o
requisito previsto no dispositivo 5.6  do edital,  obtendo uma pontuação
superior aos 40% exigidos em cada prova” (f. 59).

Em  sede  de  agravo  de  instrumento,  o  Estado  da  Paraíba
consignou que, “para não ser eliminado do certame, o candidato precisa
fazer a pontuação mínima de 40% do total de pontos atribuídos a cada
prova de conhecimento, bem como o mínimo de 50% do total de pontos
atribuídos ao conjunto de todas as provas” (f. 06).

Esta relatoria, com base no art. 557 do CPC, negou seguimento
ao recurso, por meio de decisão unipessoal assim ementada:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCLUSÃO  DE  CANDIDATO  DE
CONCURSO  PÚBLICO.  INTERPRETAÇÃO  DA  EXPRESSÃO  “E/OU”
INSERTA  EM  ITEM  EDITALÍCIO.  FUNÇÃO  DISJUNTIVA.  EXEGESE
CORRETA  DADA  PELA  DECISÃO  VERGASTADA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.

1. Segundo o item 5.6 do Edital, “estará eliminado deste concurso o
candidato que não obtiver o mínimo de 40% (quarenta por cento) do
total de pontos atribuídos a cada prova de conhecimentos e/ou não
obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos
atribuídos ao conjunto de todas as provas, conforme o quadro do
item 5.1.”

2. A expressão “e/ou” tem função disjuntiva, isto é, separam as duas
orações, emprestando-lhes independência e validade individual.

3.  Aplicando-se  essa  regra  ao  que  posto  no  item  5.6  do  Edital,
chega-se à  conclusão  de  que  serão aprovados  os  candidatos  que
atingirem, no mínimo, 40% em cada prova de conhecimento, sem
necessidade de acertar 50% do total de questões. Da mesma forma,
serão aprovados os que acertarem, no mínimo, 50% de toda a prova,
embora não tenham conseguido o êxito em 40% em cada prova de
conhecimento.

4. Recurso ao qual se nega seguimento.

Contra o  referido decisum foi interposto,  de  forma
tempestiva, o presente agravo interno, com o intuito de submeter-
se a discussão ao Órgão Colegiado. 

É o breve relato.

       VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                         Relatora

Mantenho  a  decisão  agravada,  pelos  seus  próprios
fundamentos, in verbis:

Extrai-se dos autos que a discussão recai sobre a partícula “e/ou”
inserta no item 5.6 do Edital, cuja redação estabelece o seguinte:

5.6 – Estará eliminado deste concurso o candidato que não obtiver o
mínimo de 40% (quarenta por cento) do total  de pontos atribuídos a
cada  prova  de  conhecimentos  e/ou não  obtiver  o  mínimo  de  50%
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(cinquenta por cento) do total de pontos atribuídos ao conjunto de todas
as provas, conforme o quadro do item 5.1.

Sobre a referida expressão, reproduzo artigo extraído da internet:

Não parece haver regras muito definidas sobre o uso da barra. Assim, os
usos variam.

Entretanto,  a  barra  é  mais  comum o  uso  da  barra  com valor
disjuntivo,  ou  seja,  para  separar  elementos  que  representem
alternativas:

"O  gabarito  deve  ser  preenchido  com  caneta  esferográfica
azul/preta. (azul ou preta)"

Em  contraste,  é  comum  usar  o  hífen  com  caráter  aditivo,  para
representar a conjunção "e". Por exemplo, uma determinada situação que
possui  aspectos  históricos  e  geográficos  pode ser  definida como uma
situação "histórico-geográfica".

Já  o  uso  da  barra  na  forma "e/ou"  nada  mais  é  do  que  um
exemplo da aplicação descrita acima, ou seja, a barra é usada
para  separar  as  conjunções  "e"  e  "ou",  que  representam
alternativas válidas o sentido da frase:

"Os alunos serão avaliados por trabalhos e/ou provas."

A expressão "e/ou" deixa claro que a avaliação pode se dar por
trabalhos e provas (em conjunto) ou apenas por trabalhos ou
mesmo  apenas  por  provas.
(http://www.jurisway.org.br/v2/pergunta.asp?idmodelo=9888).

Observa-se, portanto, que a expressão “e/ou” tem função disjuntiva,
isto é, separam as duas orações, emprestando-lhes independência e
validade individual.

Aplicando-se essa regra ao que posto no item 5.6 do Edital, chega-se
à conclusão de que serão aprovados os candidatos que atingirem, no
mínimo, 40% (quarenta por cento) em cada prova de conhecimento,
sem necessidade de acertar 50% do total de questões.  Da
mesma forma, serão aprovados os que acertarem, no mínimo, 50%
(cinquenta  por  cento)  de  toda  a  prova,  embora  não  tenham
conseguido o êxito em 40% (quarenta por cento) em cada
prova de conhecimento.

Hígida, portanto, a decisão recorrida.

Sem maiores  considerações,  nego seguimento ao recurso,  nos
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termos  do  art.  557  do  CPC,  por  considerá-lo  manifestamente
improcedente. (f. 73v/74v).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada é possível concluir que ela foi exarada de acordo com as
normas legais que autorizam a análise solitária por esta relatoria. 

Destarte, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento  com  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS e  com  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO  LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora  ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de julho de 2015.

               Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                        Relatora


